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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO
EM RAZÃO DO CONCURSO DE PESSOAS  E
EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO.  APELO
DEFENSIVO.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  E,
NO  MÉRITO,  ALEGAÇÃO  DE  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA QUANTO À AUTORIA DELITIVA.
ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR SUSCITADA.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA
CARACTERIZADO.  PREJUÍZO  AO
RECORRENTE COMPROVADO. NULIDADE DO
FEITO.  MÉRITO  RECURSAL  PREJUDICADO.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

Inobservância, pelo juiz da instrução criminal, ao
princípio do contraditório e da ampla defesa em
relação ao apelante, no que se refere à colheita
dos interrogatórios dos corréus.

Pode-se  afirmar  que  houve  efetivo  prejuízo  ao
apelante,  vez  que o  próprio  juiz  considerou,  na
sentença,  como  razões  de  decidir,  o  teor  das
declarações  prestadas  no  interrogatório  dos
corréus, para condenar o recorrente.

Diante  do  reconhecimento  da  nulidade,  com  a
anulação do processo a partir das fls. 161/162, a
análise do mérito recursal resta prejudicada.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados;
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A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  ACOLHER  A  PRELIMINAR  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  PARA  ANULAR  O  PROCESSO,  EM
RELAÇÃO  AO  APELANTE,  A  PARTIR  DAS  FLS.  161/162,  INCLUSIVE,
MANTIDA A PRISÃO PREVENTIVA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por  Paulo José Silva

Figueiredo (fl. 371/372)  contra a sentença  (fls. 364/367)  proferida pelo juízo

de direito da 2ª Vara da comarca de Queimadas, que o condenou a uma pena

de 07 (sete) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão , em regime

inicialmente fechado, e 52 (cinquenta e dois) dias-multa, no valor de 1/30 do

salário-mínimo vigente à época do fato, pela prática delituosa esculpida no art.

157, § 2º, incisos I e II (duas vezes) c/c art. 71, parágrafo único, do CP, bem

como absolveu-o  da  imputação  relativa  ao  crime  de  associação  criminosa,

previsto no art. 288 do CP, com fundamento no art. 386, inciso III, do CPP.

Nas  razões  do  recurso (fls.  380/391),  o  apelante:  1)

preliminarmente,  requer  o  reconhecimento  da  nulidade por  cerceamento  de

defesa, vez que não foi devidamente intimado para constituir advogado de sua

preferência  ou  se  fazer  presente  à  audiência  de  produção  antecipada  de

provas;  2) no mérito, pugna pela absolvição diante da fragilidade das provas

coligadas aos autos, sob a alegação de  2.1)  contradições nos interrogatórios

dos demais denunciados, haja vista que na seara policial  afirmaram que os

participantes do evento criminoso foram só aqueles presos no dia do fato, no

entanto, em juízo, afirmaram que Paulo José, também, teve participação; 2.2)

existirem provas que o apelante encontrava-se no Estado do Rio de Janeiro na

data do fato;  3) postula a redução da pena-base para o mínimo legal,  bem

como aplicação  da  fração  mínima  da  majorante  contida  no  art.  157,  § 2º,

incisos I e II, do CP; 4) requer a modificação do regime inicial de cumprimento

para o semiaberto, pois não houve fundamentação adequada para a fixação de

regime mais gravoso.

Desembargador João Benedito da Silva
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Em  contrarrazões de  fls.  409/415,  o  parquet pugna  pelo

desprovimento do recurso, mantendo-se a sentença condenatória proferida em

1º grau em todos os seus termos.

A Procuradoria  de  Justiça,  por  seu Procurador  Álvaro Gadelha

Campos, em parecer de fls. 420/422, opina pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

Narra a inicial acusatória que, no dia 09 de outubro de 2013, por

volta das 19h00, na BR 104, sentido Queimadas/Alcantil, os acusados Moacir

Vasconcelos  de  Araújo,  Luiz  Vasconcelos  de  Araújo,  Epitácio  Nilo  Martins

Metzker,  José  Martins  da  Silva  Irmão  e Paulo  José  Silva  Figueiredo,  em

pluralidade  de  ações  e  unidade  de  desígnios,  subtraíram,  mediante  grave

ameaça, exercida através de arma de fogo, um caminhão reboque VW/7.110,

ano  2004/2005,  cor  branca,  placa  5011/PB,  pertencente  ao  senhor  Gilvan

Felipe de Andrade, além de outros pertences pessoais da referida vítima e do

senhor Antônio Carlos de Andrade.

Relata  a denúncia  que a vítima,  Gilvan Felipe  de Andrade,  foi

acionada  para  rebocar  um veículo  na  rodovia,  todavia,  quando  chegou  ao

referido  local,  foi  abordado  pelos  quatro  primeiros  acusados,  os  quais,

armados, anunciaram o assalto.

Continua narrando a peça acusatória inicial que, após a vítima ter

sido levado para o veículo dos acusados, chegou ao local do fato o senhor

Antônio Carlos de Andrade, amigo da vítima, conduzindo o veículo FIAT UNO,

placa KKA, 8254/PB, o qual também foi  abordado pelos acusados e levado

para o carro do bando.

Desembargador João Benedito da Silva
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Prossegue asseverando a exordial que, posteriormente, um dos

acusados  passou  a  conduzir  o  caminhão  da  primeira  vítima;  um  segundo

acusado conduziu o veículo FIAT UNO; e os demais,  junto com as vítimas,

deslocaram-se  até  a  cidade  de  Toritama/PE  no  veículo  dos  acusados.  Ao

chegarem na referida cidade, o caminhão foi deslocado pelo último acusado

para  local  desconhecido  e  as  vítimas  foram  abandonadas  na  rodovia  do

município  de  Alcantil/PB.  No  dia  seguinte  ao  cometimento  do  crime,  os

acusados Moacir Vasconcelos de Araújo, Luiz Vasconcelos de Araújo, Epitácio

Nilo Martins Metzker, José Martins da Silva Irmão foram presos no município de

Sapé/PB.

Informa, ainda, a denúncia que, segundo o  inquérito policial, além

do caminhão, constituíram-se objetos do crime de roubo vários pertences das

vítimas, entre eles, um notebook, aparelhos celulares, dinheiro e documentos,

e que o veículo UNO e um aparelho celular foram recuperados.

Por fim, os denunciados restaram incursos nas penas do art. 157,

§ 2º, incisos I e II, e art. 288 c/c art. 69, todos do Código Penal. 

O processo foi desmembrado conforme fls. 135 (vol I) e 352 (vol

II),  prosseguindo  apenas  com  relação  ao  acusado  Paulo  José  Silva  de

Figueiredo

Concluída a instrução criminal,  a MM. Juíza julgou parcialmente

procedente a denúncia,  para condenar Paulo José Silva de Figueiredo,  a

uma pena de 07 (sete) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão,

em regime inicialmente fechado, e 52 (cinquenta e dois) dias-multa, no valor

de  1/30  do  salário-mínimo  vigente  à  época  do  fato,  pela  prática  delituosa

esculpida no art. 157, § 2º, incisos I e II (duas vezes) c/c art. 71, parágrafo

único,  do  CP,  bem  como  absolveu-o  da  imputação  relativa  ao  crime  de

associação criminosa, previsto no art. 288 do CP, com fundamento no art. 386,

inciso III, do CPP.

Desembargador João Benedito da Silva
4



Apelação Criminal n.º 0001096-38.2014.815.0981

Irresignado,  o  apelante  Paulo  José  Silva  de  Figueiredo,  em

suas razões recursais,  preliminarmente, requer o reconhecimento da nulidade

por  cerceamento  de  defesa,  vez  que  não  foi  devidamente  intimado  para

constituir  advogado de sua preferência ou se fazer presente à audiência de

produção antecipada de provas. No mérito, pugna pela absolvição diante da

fragilidade das provas coligadas aos autos, sob a alegação de:  contradições

nos interrogatórios dos demais denunciados, haja vista que na seara policial

afirmaram que os participantes do evento criminoso foram só aqueles presos

no dia do fato, no entanto, em juízo, afirmaram que Paulo José, também, teve

participação; existirem provas que o apelante encontrava-se no Estado do Rio

de Janeiro na data do fato. Postula, ademais, pela redução da pena para o

mínimo legal, bem como aplicação da fração mínima da majorante contida no

art. 157,  § 2º, incisos I e II, do CP. Requer, em acréscimo, a modificação do

regime  inicial  de  cumprimento  para  o  semiaberto,  pois  não  houve

fundamentação adequada para a fixação de regime mais gravoso.

Passo, pois, a análise recursal.

1) DA PRELIMINAR

O  apelante  requer  que  seja  reconhecida  a  nulidade  por

cerceamento de defesa, vez que não foi devidamente intimado para constituir

advogado de sua preferência ou se fazer presente na audiência de produção

antecipada de provas.

Compulsando o caderno processual,  verifica-se que o acusado

Paulo José Silva Figueiredo foi citado por edital, em razão de estar em local

incerto e não sabido (fls. 82 e 87).

Em atendimento ao pleito ministerial (fl. 143), o magistrado a quo

designou  audiência  para  colheita  de  prova  antecipada,  tendo  sido  ouvidas

Desembargador João Benedito da Silva
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vítimas e testemunhas, bem como colhido o interrogatório dos corréus Epitácio

Nilo  Martins Metzker,  Luiz  Vasconcelos de Araújo e Moacir  Vasconcelos de

Araújo (fls. 145/151).

Ocorre  que  o  Parquet  verificou,  após  a  ocorrência  da  citada

audiência,  a  ausência  de  nomeação  de  defensor  dativo  para  os  réus José

Martins e Paulo José Silva Figueiredo, citados por edital (fl. 152).

Em nova audiência designada a fim de suprir eventual nulidade, o

magistrado a quo nomeou defensor dativo aos denunciados citados por edital,

renovou os depoimentos das vítimas e testemunha arroladas na denúncia. Na

mesma oportunidade,  foi  decretada a  prisão preventiva  dos acusados José

Martins da Silva Irmão e Paulo José Silva Figueiredo, bem como a suspensão

do processo e do curso do prazo prescricional nos termos do art. 366, CPP (fls.

161/162).

Retomado o curso processual, as testemunhas de defesa foram

ouvidas  (fls.  216/216v,  258/259)  e  o  réu  Paulo  José  Silva  Figueiredo,

interrogado (fls. 338/338v).

Concluída a instrução, o MM. Juiz julgou parcialmente procedente

a  denúncia,  para  condenar Paulo  José  Silva  de  Figueiredo   pela  prática

delituosa esculpida no art. 157, § 2º, incisos I e II (duas vezes) c/c art. 71,

parágrafo  único,  do  CP,  e  absolvê-lo  da  imputação  relativa  ao  crime  de

associação criminosa, previsto no art. 288 do CP, com fundamento no art. 386,

inciso III, do CPP.

Da leitura da sentença condenatória (fls. 364/367), verifica-se que

o magistrado a quo fundamentou o decisum com base na palavra das vítimas e

nos interrogatórios dos corréus, os quais apontaram o apelante como coautor

dos roubos.

Desembargador João Benedito da Silva
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Pois bem. Merece acolhimento a preliminar suscitada no recurso

de  apelação,  visto  que  não  restou  garantida  a  observância,  pelo  juiz  da

instrução criminal, do princípio do contraditório e da ampla defesa em relação

ao recorrente.

Por ocasião da audiência em que houve nomeação de defensor

dativo  ao  apelante,  o  magistrado  a  quo  apenas  renovou  a  colheita  dos

depoimentos  das  vítimas  e  testemunhas (fls.  158/160),  não  procedendo da

mesma forma com relação aos  interrogatórios  dos corréus,  os  quais  foram

colhidos em audiência de produção antecipada de provas na qual a defesa do

recorrente não foi assegurada.

Ademais,  a  nulidade  processual  é  evidenciada  pelo  prejuízo

sofrido  pelo  recorrente  que  teve  condenação  alicerçada,  dentre  outros

fundamentos, nos interrogatórios dos corréus colhidos em audiência na qual

não foi assegurado o exercício da defesa em favor do apelante.

Verifica-se, ainda, que, em casos semelhantes, a jurisprudência

posiciona-se pela efetiva garantia da ampla defesa ao réu. Vejamos:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO
CRIMINAL. CRIME DE MOEDA FALSA CP, ART. 289,
§ 1º).  PRELIMINARES. PRESCRIÇÃO RETROATIVA
PELA  PENA  EM  CONCRETO  E  NULIDADE
PROCESSUAL.  INOCORRÊNCIA.  PRELIMINARES
REJEITADAS.  MÉRITO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  PROVA
TÉCNICA (PERICIAL) E TESTEMUNHAL. VALIDADE.
ABSOLVIÇÃO. NÃO CABÍVEL. DESCLASSIFICAÇÃO
PARA O CRIME DO PARÁGRAFO 2º, DO ART. 289,
DO  CÓDIGO  PENAL.  IMPOSSIBILIDADE.
CONHECIMENTO  DA FALSIDADE  DAS  CÉDULAS.
DOLO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  APELADA.
APELAÇÃO  IMPROVIDA.  (…)  .  7  -  Preliminar  de
ocorrência de prescrição retroativa rejeitada. Nulidade
decorrente de ausência de fundamentação da decisão
singular  que  determinou  a  produção  antecipada  de
provas. 8- no processo penal, em sede de nulidades,
exige-se  a  demonstração  do  prejuízo  concreto

Desembargador João Benedito da Silva
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causado ao réu, daí a conhecida expressão utilizada
pela doutrina francesa: pas de nullité sans grief. 9 - É
pacífico no Supremo Tribunal Federal o entendimento
de que "para o reconhecimento de eventual nulidade,
ainda que absoluta, faz-se necessária a demonstração
do efetivo prejuízo" (in HC nº 116132, relator ministro
ricardo lewandowski, segunda turma, pub. 03-10-2013)
10  -  Inexistiu  nos  autos  qualquer  determinação  de
produção antecipada de provas em desfavor  do réu
ednaldo  Martins,  tendo  sido  ponderado  pelo  juiz  de
primeiro  grau,  já  nos  autos  desmembrados,  a
desnecessidade  de  produção  antecipada  de  provas
em virtude da possibilidade de, havendo necessidade,
reiterar  os  depoimentos  já  constantes  dos  autos
originários  (processo-mãe).  Decisão  de  fls.  192/196.
11  -  Ademais,  naquela  decisão,  restou  consignado,
acaso houvesse justificação pela defesa, no caso de
aparecimento  do  réu  para  responder  os  termos  do
processo,  da  viabilidade  de  reinquirição  de
testemunhas.   12  -  Observância,  pelo  juiz  da
instrução criminal, ao princípio do contraditório e
da  ampla  defesa  em  relação  ao  apelante,
sobretudo no que se refere ao curso do processo
em relação  ao  corréu,  que  não teve  o  processo
suspenso,  tendo  sido,  inclusive,  nomeado
defensor  dativo  em  favor  do  apelante  para
representá-lo nos atos processuais afetos àquele
corréu, não se podendo falar em prejuízo à defesa
do acusado, ora apelante. Nulidade em virtude da
omissão quanto  à  nomeação de  defensor  dativo
para defender o réu por ocasião do interrogatório
do  corréu  João  Paulo  lino.  13  -  O  apelante  foi
representado, na instrução do processo-mãe, por
defensor  dativo,  permitindo,  não  somente  a
continuidade do feito em relação ao corréu João
Paulo  lino,  mas  também  para  oportunizar  sua
ampla defesa nos autos.  14 - Referida preliminar foi
devidamente afastada na sentença, tendo sido, mais
precisamente  às  fls.  395,  consignado  pelo  juiz  de
primeiro  grau  que  "  (...)  a  declaração  de  nulidade
impõe, como antecedente lógico, a demonstração de
efetivo  prejuízo.  No  caso  sob  exame,  tal  dano  não
resta  configurado  porque  a  presente  sentença
condenatória não considerará, como razão de decidir,
as  afirmações  feitas  pelo  corréu  (...)".  Fls.  395  da
sentença.  15 - A despeito de, na oportunidade da
realização  do  interrogatório  do  corréu,  não  se
encontrar presente o defensor dativo do réu, cujo
processo  encontrava-se  suspenso,  não  se  pode
afirmar que houve efetivo prejuízo ao apelante, vez
que o próprio juiz deixou assentado na sentença
que não consideraria,  como razões de decidir,  o

Desembargador João Benedito da Silva
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teor das declarações prestadas no interrogatório
do corréu, tendo sido a condenação arrimada em
outros elementos de provas (auto de apresentação
e apreensão de cédulas; laudo pericial atestando a
falsidade das notas; declarações do apelante e de
sua  esposa,  depoimentos  de  testemunhas).  16-
preliminares rejeitadas. (...) (TRF 5ª R.; ACR 0000109-
60.2006.4.05.8202; PB; Quarta Turma; Rel. Des. Fed.
Rogério Fialho Moreira; DEJF 06/03/2015; Pág. 268)
(grifo nosso) 

Pelas razões expostas, o reconhecimento da nulidade em virtude

da omissão do juiz quanto à renovação dos interrogatórios dos correus por

ocasião da audiência em que foi  nomeado defensor dativo para defender o

apelante  é  medida  que  se  impõe  por  constituir  cerceamento  de  defesa,

devendo o processo ser anulado a partir deste momento (fls. 161/162).

Diante do acolhimento da preliminar, com a anulação do processo

a partir das fls. 161/162, resta prejudicada a análise do mérito recursal.

Ante  o  exposto,  acolho  a  preliminar  de  nulidade  por

cerceamento de defesa levantada pelo recorrente para anular  o feito a

partir das fls. 161/162 e, por consequência, julgo prejudicado o mérito do

apelo. 

Mantenho  o  apelante  em  cárcere,  porquanto  sob  o  efeito  da

prisão preventiva decretada.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva, relator,

Luiz Sílvio Ramalho Júnior (com jurisdição limitada), revisor, e Carlos Martins

Beltrão Filho.

Desembargador João Benedito da Silva
9



Apelação Criminal n.º 0001096-38.2014.815.0981

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Maria Lurdélia Diniz

de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 17 de agosto de 2017.

             Des. João Benedito da Silva
                            RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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